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Reforma
do Judiciário
tem votação

decisiva na CCJ

Areforma do Judiciário tem votação decisiva amanhã,
quando os senadores da Comissão de Constituição, Jus-
 tiça e Cidadania (CCJ), em reunião prevista para as 10h,

analisam aproximadamente 160 destaques ao relatório do se-
nador José Jorge sobre a proposta que tramita no Senado. O
texto básico da reforma foi aprovado pela comissão na sema-
na passada e, agora, com o exame das emendas, estará pron-
to para a deliberação do Plenário.
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Plenário deve analisar
medidas provisórias
para liberar a pauta

Medida provisória (MP) que permite aos
integrantes das guardas municipais de
cidades com mais de 50 mil habitantes e
menos de 500 mil habitantes portar armas
de fogo, quando em serviço, é uma das 13
que estão trancando a pauta do Plenário
nesta semana. Desse total, sete medidas

provisórias foram alteradas pela Câmara
dos Deputados, o que resultou em proje-
tos de lei de conversão. Também está na
pauta a MP que fixa as diretrizes a serem
observadas na adaptação de contratos de
planos privados de assistência à saúde fir-
mados até 2 de janeiro de 1999.
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Mesquita Júnior
pede exame
de 180 vetos
presidenciais

Tebet e Paim
cobram solução

para PEC paralela
na Câmara

O senador Geraldo
Mesquita Júnior
cobrou ontem a
votação pelo
Congresso Nacional de
aproximadamente 180
vetos presidenciais a
diversos textos de leis
aprovadas nos últimos
anos. Um desses vetos
– do então presidente
Itamar Franco, em
1994 – está
completando dez anos
e não foi examinado.

A votação, pela Câmara
dos Deputados, da

proposta de emenda
constitucional que

atenua os efeitos da
reforma da Previdência –

chamada de PEC
paralela – foi solicitada
ontem pelos senadores

Paulo Paim e Ramez
Tebet. Paim anunciou
intenção de procurar
líderes do governo na

Câmara para tratar
do assunto.

Página 5 Página 7

MPs que disciplinam porte de armas de fogo
por integrantes de guardas municipais e revisão de
planos de saúde estão na ordem do dia do Senado
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As medidas provisórias e os projetos de conversão que trancam a
pauta do Plenário voltam a ser discutidos hoje, às 14h30. A primeira
proposta (MP 148/03) estabelece metas a serem observadas pela
Agência Nacional de Saúde Suplementar para programas de adapta-
ção de contratos firmados até 2 de janeiro de 1999, visando facilitar o
acesso dos consumidores às garantias previstas em lei.

Plenário discute hoje medidas que trancam a pauta de votações

O presidente do Senado, José Sarney, recebe hoje, às 11h, o senador Carlos Mateo Balmelli, presidente do
Senado e do Congresso Nacional do Paraguai; às 12h, o ministro Francisco Fausto Paula de Medeiros,
presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST).

Sarney recebe o presidente do Senado do Paraguai

O presidente da Caixa Econômica
Federal (CEF), Jorge Mattoso (foto),
participa hoje, às 10h, de audiência
pública na Comissão de Fiscalização e
Controle (CFC). Ele presta esclarecimen-
tos sobre denúncias de irregularidades

Presidente da Caixa fala sobre contrato com a GTech
na renovação de contrato entre a
GTech Brasil, empresa que fornece
equipamentos para loterias, e a CEF,
envolvendo o ex-chefe de Assuntos
Parlamentares da Casa Civil
Waldomiro Diniz.

Em discussão na Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE), que
se reúne hoje às 10h, projeto
(PLS 52/03) que permite a
utilização de verbas do Fundo

CAE analisa projeto sobre financiamento de curso superior
de Amparo ao Trabalhador (FAT),
por meio dos sindicatos de
trabalhadores, para o
financiamento de cursos de
graduação. Na quinta-feira, a

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura (CI) discute hoje, às
11h, o andamento dos projetos para a construção do Gasoduto
Camamu (Salvador) e do Gasoduto Sudeste/Nordeste (Gasene).
Participam da reunião, entre outros, o presidente da Gaspetro,
Djalma Rodrigues, e o diretor de Exploração e Produção da
Petrobras, Guilherme Estrela.

Construção de gasodutos em exame

O ministro da Educação, Tarso Genro, participa
hoje, às 9h30, de audiência pública na Comissão
de Educação (CE). O ministro fala sobre a
reforma universitária. Às 11h, a Comissão
Parlamentar de Inquérito (CPI) da Terra, que
discute questões fundiárias no país, ouve o
ouvidor-agrário nacional, Gersino José da Silva.

Audiências públicas
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) começa a analisar amanhã, em reunião às
10h, os cerca de 160 destaques apresentados
pelos senadores ao projeto de reforma do
Judiciário (PEC 29/00). Os principais pontos da
reforma foram aprovados pelo colegiado na
quarta-feira passada.

Reforma do Judiciário

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

CAE deve ouvir o presidente do
Banco Central, Henrique
Meirelles, sobre o acordo
firmado com o Fundo Monetário
Internacional (FMI).

Projeto de lei apresentado
pela senadora Fátima Cleide
(PT-RO) propõe a exclusão de
empresas distribuidoras de e-
nergia do Pro-
grama Nacional
de Desestatiza-
ção (PND). Se-
riam excluídas
a Centrais Elé-
tricas de Ron-
dônia (Ceron),
a Companhia
Energética do
Piauí (Cepisa),
a Companhia
de Eletricidade
do Amazonas
(Ceam), a Companhia de Ele-
tricidade do Acre (Eletroacre) e
a Companhia Energética de
Alagoas (Ceal).

A proposta, que aguarda dis-
tribuição pela Mesa, altera a Lei
9.491/97 e também exclui do
PND empresas públicas que
exerçam atividades de compe-
tência exclusiva da União.

– O objetivo é impedir a priva-
tização de empresas estratégicas
para o país – afirma Fátima.

Fátima quer
distribuidora de
energia fora das

privatizações

O senador
Romero Jucá
( P M D B - R R )
destacou o pa-
pel dos fundos
de pensão bra-
sileiros na reto-
mada do de-
senvolvimento,
especialmente
por meio de in-
v e s t i m e n t o s
em inovação
t e c n o l ó g i c a .
Esse setor, afirma o senador, re-
presenta perspectivas ainda
mais amplas para os investi-
mentos das entidades de pre-
vidência complementar, que já
têm atuação na formação de
poupança e no financiamento
do mercado de ações e do mer-
cado imobiliário.

– Os investimentos voltados
para a inovação revelam-se
particularmente cruciais para
nosso setor produtivo – disse
Romero Jucá, ao registrar a re-
alização do seminário “Investi-
mentos em Inovação: Compe-
titividade e Desenvolvimento
Econômico”.

Jucá ressalta
papel dos

fundos de pensão

O país dispõe de condições
favoráveis para impulsionar o
setor da construção naval, o
que demonstram os investi-

mentos em
tecnologia e a
implementa-
ção de políticas
de incentivos
fiscais para o
setor. A opinião
é do senador
Valmir Amaral
(PMDB-DF),
que ressaltou
as potenciali-
dades da in-
dústria naval

para o crescimento da econo-
mia e a geração de empregos.

Ele enfatizou também o in-
centivo que a Petrobras tem
dado ao setor naval. Duas das
iniciativas anunciadas pela
empresa dizem respeito à repo-
sição da frota de petroleiros e à
construção de mais de 80 navi-
os de apoio às atividades da
produção de petróleo, nos pró-
ximos dez anos. As decisões de-
vem gerar entre 35 mil e 70 mil
empregos, informou.

Valmir Amaral observou que
80% do comércio internacional
são realizados pelos oceanos, o
que equivale a US$ 4,8 trilhões
ao ano em mercadorias nego-
ciadas. Como os fretes repre-
sentam cerca de 10% do valor
dos bens transportados, o seg-
mento recebe em torno de US$
480 bilhões.

Aproveitando a oportunida-
de, o senador pelo Distrito Fe-
deral cumprimentou o Corpo
de Fuzileiros Navais da Mari-
nha do Brasil, que comemorou
96 anos de fundação no último
dia 7 de março.

Valmir Amaral
destaca

qualidades da
indústria naval

Jucá assinala
investimento em
novas tecnologias

Fátima: empresa
estratégica sob
controle do Estado

Para Valmir
Amaral, setor gera
empregos
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Ao texto básico,
aprovado na semana
passada, senadores
apresentaram cerca
de 160 destaques

Os integrantes da Comissão
Mista de Orçamento (CMO) vão
debater hoje, em audiência pú-
blica, o decreto que represou R$
6 bilhões do Orçamento Geral
da União (OGU) deste ano, atin-
gindo grande parte das emen-
das dos parlamentares. A audi-
ência pública será com o minis-
tro do Planejamento, Guido
Mantega, a partir das 14h30.

Um dos pontos mais polêmi-
cos, levantado pela assessoria
técnica da comissão, é o argu-
mento utilizado pelo governo
para decretar o contingencia-
mento: de que haverá uma re-
dução de R$ 5,1 bilhões nas re-
ceitas estimadas na lei orça-
mentária anual em alguns dos
principais tributos federais,
como o Imposto de Renda,
Contribuição Provisória sobre
Movimentação Financeira
(CPMF), Contribuição de Inter-
venção no Domínio Econômi-
co (Cide) e Contribuição para
Financiamento da Seguridade
Social (Cofins).

A assessoria preparou nota
técnica questionando a reava-
liação feita pelo governo, que li-
mitou a execução orçamentá-
ria do atual exercício a R$ 60,8
bilhões, enxugando 8,9% dos
recursos do OGU que podem
ser contingenciados.

Outra questão que deve ser
discutida com Mantega é que
mais da metade do valor repre-
sado, no montante de R$ 3,2 bi-
lhões, refere-se a investimentos
e inversões financeiras, exata-
mente onde está a maioria das
emendas dos parlamentares ao
orçamento deste ano.

A pauta da comissão prevê
ainda a votação do relatório do
senador Sibá Machado (PT-AC)
sobre o Plano Plurianual (PPA)
para o período 2004-2007, além
de avisos com resultados de au-
ditorias do Tribunal de Contas
da União (TCU), ofícios e re-
querimentos.

Mantega debate
em audiência

corte de verbas
no Orçamento

Comissão de Justiça vota amanhã
emendas à reforma do Judiciário

Os senadores da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ) começam a analisar
amanhã, a partir das 10h, os cer-
ca de 160 destaques apresenta-
dos ao relatório do senador José
Jorge (PFL-PE) sobre a proposta
de emenda à Constituição que
reforma o Poder Judiciário. O
texto básico do relatório foi
aprovado na semana passada.

Entre os principais pontos,
José Jorge manteve o dispositi-
vo do texto oriundo da Câmara
dos Deputados (PEC 29/00) que
institui o Conselho Nacional de
Justiça, órgão encarregado de
exercer o controle externo das
atividades do Judiciário. Con-
forme a proposta, o conselho
não fará parte da estrutura do
Judiciário. O Ministério Públi-

Medida provisória (MP) que
permite aos integrantes das
guardas municipais das cida-
des com mais de 50 mil e me-
nos de 500 mil habitantes por-
tar armas de fogo, quando em
serviço, é uma das 13 que estão
trancando a pauta do Plenário.
Dessas medidas provisórias,
sete foram alteradas pela Câ-
mara dos Deputados, o que re-
sultou em projetos de lei de
conversão.

Segundo o ministro da Justi-
ça, Márcio Thomaz Bastos, a
determinação contida na MP
sobre guarda municipal é ne-
cessária, porque o dispositivo
legal vigente inviabiliza que
municípios de porte médio te-
nham agentes de segurança ar-
mados para proteger seu patri-
mônio.

Também está na pauta a me-
dida provisória que atribui
competências à Agência Naci-
onal de Saúde Suplementar
(ANS) e fixa as diretrizes a se-
rem observadas na definição de
normas para implantação de
programas especiais de incen-
tivo à adaptação de contratos
de planos privados de assistên-
cia à saúde firmados até 2 de ja-
neiro de 1999.

Outras MPs que estão na or-

Senado pode decidir hoje sobre medidas provisórias

dem do dia são a que autoriza
o Poder Executivo a doar vaci-
nas contra a febre aftosa à Bo-
lívia e a que altera a lei que ins-
titui o Programa de Arrenda-
mento Residencial – destinado
a financiar moradias para a po-
pulação de baixa renda –, a fim
de delegar ao Executivo a prer-
rogativa de fixar novos limites
de valores para a aquisição de
imóveis e para o respectivo
fundo de arrendamento.

Agências reguladoras
Para desbloquear a pauta, o

Plenário tem de votar, ainda, as
seguintes MPs: a que dispõe
sobre a criação do Instituto Na-

cional do Semi-Árido; a que al-
tera a legislação sobre a regu-
larização, administração, afo-
ramento e alienação de bens
imóveis de domínio da União;
a que institui a taxa de avalia-
ção in loco das instituições de
educação superior e dos cursos
de graduação; a que autoriza a
Fundação Oswaldo Cruz a dis-
ponibilizar medicamentos, me-
diante ressarcimento; e a que
trata de carreiras e organização
de cargos efetivos das agências
reguladoras.

Outras medidas provisórias
na pauta do Plenário são a que
modifica a legislação sobre o

MUDANÇAS Relatório de José
Jorge inclui quarentena e
proibição a nepotismo

co também terá um colegiado
similar, de acordo com a pro-
posição.

O relator também manteve a
criação da súmula vinculante
para decisões do Supremo Tri-
bunal Federal (STF). Com esse
instrumento, juízes de instân-
cias inferiores e a administra-
ção pública serão obrigados a
seguir as decisões tomadas re-
petidas vezes pelo STF, com o

apoio de mais de dois terços
dos ministros da corte.

Recursos protelatórios
Para o Superior Tribunal de

Justiça (STJ) e o Tribunal Supe-
rior do Trabalho (TST), José Jor-
ge decidiu sugerir a adoção da
súmula impeditiva de recursos.
Editada com regras semelhan-
tes à súmula vinculante, a sú-
mula impeditiva fará com que,
caso o magistrado julgue de
maneira similar às decisões dos
tribunais superiores, não cabe-
rão recursos. Caso o juiz tenha
opinião diferente, as partes po-
derão recorrer.

– Com isso, haverá mais agi-
lidade nas decisões e evitar-se-
á a interposição de recursos
com caráter meramente prote-
latório, já que cerca de 80% das
causas julgadas pelo Supremo
Tribunal Federal se referem a
recursos repetitivos – argu-
menta José Jorge.

O relatório inclui, ainda, qua-
rentena de três anos para que
magistrados e membros do Mi-
nistério Público possam voltar

a advogar. Prevê também  proi-
bição de nomeação de paren-
tes no Judiciário e no Ministé-
rio Público e a federalização
dos crimes contra direitos hu-
manos.

Um quadro classificando os
destaques por tema ou por dis-
positivo vai orientar as discus-
sões na reunião de amanhã,
para facilitar a votação. Dessa
forma, a votação de um desta-
que sobre determinado tema
prejudicará os demais que tra-
tem do mesmo assunto.

A CCJ, presidida pelo senador
Edison Lobão (PFL-MA), tem
outros 37 itens na pauta, inclu-
indo matérias em caráter
terminativo, que só poderão ser
votadas amanhã caso a ordem
do dia do Senado seja des-
bloqueada na sessão de hoje.
Entre as propostas que depen-
dem de parecer da comissão
está o projeto do senador Tas-
so Jereissati (PSDB-CE) que tor-
na mais rigorosa a punição pa-
ra quem explora trabalho es-
cravo (PLS 208/03).

auxílio-aluno no âmbito do
Projeto de Profissionalização
dos Trabalhadores de Enferma-
gem; a que dispõe sobre a cria-
ção do Plano Especial de Car-
gos da Agência Brasileira de In-
teligência (Abin); a que autori-
za o Executivo a conceder sub-
venção econômica à Compa-
nhia de Navegação do São
Francisco; e a que dispõe sobre
a instituição de gratificação
temporária para servidores téc-
nico-administrativos e técnico-
marítimos das instituições fe-
derais de ensino.

Fundef
Se a pauta for liberada, deve-

rão ser votados na sessão de
amanhã requerimentos relati-
vos à tramitação de projetos.
Para quinta-feira, está prevista
a discussão da proposta de
emenda à Constituição (PEC
29/02) que amplia a vigência do
Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento do Ensino Fun-
damental e de Valorização do
Magistério (Fundef). Também
constam da pauta emendas da
Câmara a projeto do Senado
sobre o depósito legal de publi-
cações na Biblioteca Nacional
e um projeto de decreto
legislativo relativo à exploração
de serviço de radiodifusão.

SEGURANÇA Entre as MPs que travam a pauta do Plenário está a que
amplia o número de cidades cujas guardas podem usar arma de fogo

EMENDAS Guido Mantega
explicará à CMO critérios sobre
contingenciamento de verbas
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Serys quer fortalecimento
da universidade pública

Senadora propõe
democratização do
acesso e maior
participação da
sociedade

A senadora Serys Slhessa-
renko (PT-MT) defendeu on-
tem o fortalecimento da uni-
versidade pública. Na avaliação
da senadora, muitas destas ins-
tituições têm funcionado de
forma precária, devido ao adi-
amento de investimentos. Da-
dos do Ministério da Educação
indicam que apenas para in-
vestimentos emergenciais nas
universidades federais seriam
necessários R$ 340 milhões.

Serys citou compromissos
que, segundo ela, devem fazer
parte da reforma universitária
que o governo estaria elaboran-
do.

– O mais óbvio é a manuten-
ção do acesso público à educa-
ção superior de qualidade. Isso
significa dotar a universidade
pública de meios que permi-
tam a expansão de seu corpo
discente e a melhoria constan-
te da qualidade de seus servi-
ços, sem prejuízo de seu cará-

ter marcadamente gratuito –
afirmou.

A senadora também defen-
deu a adoção de mecanismos
de democratização do acesso,
a ampliação da participação
da sociedade nas instituições,
sem que isso interfira na auto-
nomia universitária. Serys pe-
diu que se tratem com cautela
propostas de aumento das va-
gas por meio de apoio público
às instituições privadas. Solu-
ções como essa, ponderou, es-
barram, por exemplo, na difi-
culdade de expansão em áre-
as como saúde ou tecnologia
em geral, cujos cursos têm
custos maiores.

– Se vamos conseguir finan-
ciar com dinheiro público a ex-
pansão das vagas em entidades
privadas, que passarão a aten-

der as demandas do governo,
por que não fazê-lo no setor
público, pela simples recupera-
ção das condições de trabalho
nas universidades públicas já
existentes ? – questiona.

O senador Eduardo Azeredo
(PSDB-MG) criticou o projeto
do governo federal de reivindi-
car para alunos carentes 100
mil vagas em instituições par-
ticulares de ensino superior.
Ele pediu o registro nos Anais
do Senado do artigo “Estati-
zação ou Privatização”, de au-
toria do ex-ministro da Educa-
ção Paulo Renato Souza, publi-
cado no jornal O Estado de S.
Paulo em 29 de fevereiro.

– O artigo mostra que o go-
verno apresentou uma propos-
ta na área de educação que es-
tabelece o que chamou de
“estatização” de 100 mil vagas
nas universidades particulares,
a serem destinadas a alunos
carentes ou pertencentes às
minorias raciais. Não há como
escapar da verdade: trata-se de
um processo de compra de va-
gas nas universidades particu-
lares usando dinheiro público

Azeredo critica
“estatização” de
100 mil vagas no
ensino superior

ALCANCE Flávio Arns lembra
que Fies beneficia 218 mil
estudantes de 1.600 instituições

O ministro da Educação, Tarso
Genro, deverá comparecer hoje,
às 9h30,  à Comissão de Educação
(CE) para discutir em audiência
pública a reforma universitária. O
comparecimento do ministro
acontecerá graças a requerimen-
to dos senadores Osmar Dias
(PDT-PR), José Jorge (PFL-PE) e

Arthur Virgílio (PSDB-AM).
Esses três senadores haviam

apresentado requerimentos se-
parados pedindo o compareci-
mento do ministro, mas os convi-
tes foram reunidos em um único
e a data foi agendada para esta
semana. Osmar Dias é o presiden-
te da comissão.

Ministro debate hoje com senadores

SURPRESA Eduardo Azeredo
estranha que PT faça
proposta de compra de vagas

– afirmou Azeredo.
No artigo citado pelo sena-

dor, Paulo Renato diz que, com
a sua proposta, o atual gover-
no abandona “mais uma” das
bandeiras históricas da esquer-
da brasileira: dinheiro público
para a escola pública. “Confes-
so que a proposta surpreen-
deu-me não pelo seu conteúdo
em si, mas por ter sido conce-
bida e formulada por um gover-
no do Partido dos Trabalhado-
res”, afirma o ex-ministro no
artigo. “A surpresa não está na
proposta, está nos seus auto-
res”, complementa.

O senador Flávio Arns (PT-
PR) quer resolver um dos prin-
cipais entraves do acesso, pe-
los jovens de famílias carentes,
ao Fundo de Financiamento ao
Estudante do Ensino Superior
(Fies), criado em julho de 2001
para substituir o extinto Crédi-
to Estudantil, e que auxilia alu-
nos matriculados em faculda-
des particulares a custearem
suas mensalidades. Pelo proje-
to do senador paranaense (PL
15/04), um fundo de aval ga-
rantidor no valor anual de R$
100 milhões, a ser instituído
pelo governo federal, dispensa-
ria os estudantes da apresenta-
ção de fiadores, quando suas
famílias não tiverem a renda
mínima exigida nos contratos
de crédito com a Caixa Econô-
mica Federal.

Atualmente, 218 mil estudan-
tes de 1.600 instituições de en-
sino superior são beneficiados
com o Fies, que no ano passa-

Flávio Arns propõe fundo de aval para
facilitar acesso de aluno carente ao Fies

do aplicou R$ 1,7 bilhão no fi-
nanciamento desses jovens ca-
rentes. O fundo de aval conta-
ria com verbas do Orçamento
da União, doações de qualquer
natureza e recursos transferi-
dos por instituições governa-
mentais e não-governamen-
tais, nacionais e internacionais.

Flávio Arns reconhece que o

fundo contribui para a redução
das desigualdades sociais, mas
acha que há obstáculos a serem
removidos:

– O acesso tem sido dificul-
tado pela exigência de fiadores
com renda de, no mínimo, o
dobro da mensalidade a ser fi-
nanciada. Além disso, se a ren-
da bruta da família do estudan-
te for menor que 60% da men-
salidade, é exigido um fiador
adicional – explica o senador.

Com a criação do fundo de
aval garantidor do Fies (Fafies,
na definição do projeto), os re-
cursos para os contratos de cré-
dito seriam assegurados pelo
governo, com eventuais riscos
assumidos pelo fundo e limita-
dos a seu patrimônio líquido.

A proposta de Arns tramita
na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE). De lá, se apro-
vada, seguirá para análise, em
caráter terminativo, pela Co-
missão de Educação (CE).

QUESTIONAMENTO “Por que
não expandir as vagas no
setor público?”

O senador João Ribeiro (PFL-
TO) defendeu ontem a aprova-
ção da segunda fase da reforma
tributária com o objetivo de be-
neficiar os municípios. Ele re-
gistrou a VII Marcha a Brasília
em Defesa dos Municípios,
ocorrida na semana passada,
com a participação de cerca de
2 mil prefeitos.

De acordo com o senador, já
foram negociados no ano pas-
sado o acréscimo de 1% na par-
ticipação do Fundo de Partici-
pação dos Municípios (FPM)

João Ribeiro
defende

reivindicações
dos municípios

CONSENSO Segundo João
Ribeiro, prefeitos esperam
ampliação de recursos

sobre o Imposto de Renda e so-
bre o Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI); a criação
de um fundo de R$ 3 bilhões
para o FPM no período 2005 e
2006 e a limitação do pagamen-
to de precatórios a 2% da recei-
ta corrente líquida dos municí-
pios.

João Ribeiro lembrou tam-
bém que estão à espera da
aprovação do Senado propos-
tas que trarão avanços reivin-
dicados pelos municípios. Ele
citou a proposta de emenda
constitucional (PEC 228/04)
que trata das propostas apre-
sentadas pelos municípios à
reforma tributária; o projeto de
resolução do Senado (PRS 57/
03) que autoriza a cessão a ins-
tituições financeiras da co-
brança da dívida ativa dos mu-
nicípios, com modificações na
sua redação de forma a não ca-
racterizar tal operação como
endividamento; e a PEC 320/96
que estabelece que o julgamen-
to dos prefeitos deverá ser pro-
cedido pelo Superior Tribunal
de Justiça (STJ).

O senador destacou que o
encontro dos prefeitos também
obteve consenso em torno da
ampliação dos recursos desti-
nados aos municípios a serem
administrados localmente. Em
aparte, os senadores peeme-
debistas Ramez Tebet (MS) e
Mão Santa (PI) se associaram às
palavras de João Ribeiro.
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 Tebet cobra dos deputados
votação da emenda paralela

DECISÃO Ramez Tebet diz que
aprovação da proposta depende
da vontade do governo

Senador apela a
lideranças para que
honrem compromisso
e decidam logo
sobre a matéria

O Senador Ramez Tebet
(PMDB-MS) cobrou, ontem, da
Câmara dos Deputados a ime-
diata votação da proposta de
emenda paralela que atenua
dispositivos da reforma previ-
denciária com relação aos ser-
vidores públicos.

– Há gente dizendo que o re-
lator, deputado José Pimentel
(PT-CE), não tem boa vontade
para agilizar a tramitação da
PEC paralela. Eu, porém, digo
que não se trata de boa vonta-
de, é uma questão de “fio de
bigode”: houve um compro-
misso no Parlamento e acordo
feito entre congressistas não se

nado, Aloizio Mercadante (PT-
SP), que falou pelas lideranças
na Câmara dos Deputados.

– Mesmo não sendo líder,
participei da reunião. Como eu,
muitos mudaram seus votos
levando à aprovação da refor-
ma previdenciária, por confiar
no acordo garantido por Mer-
cadante. Houve uma convoca-
ção extraordinária do Congres-
so em janeiro/fevereiro, com o
carro-chefe da aprovação da
PEC paralela. Já estamos termi-
nando o mês de março e a pro-
posta não foi mexida – obser-
vou o senador.

Ramez Tebet afirmou não ter
dúvidas de que, se o governo
quiser a aprovação da propos-
ta de emenda paralela tem po-
deres para tanto. Por isso, pe-
diu a Mercadante e as lideran-
ças na Câmara dos Deputados
que honrem o compromisso
firmado e votem a matéria.

discute mais, se cumpre com
celeridade.

Tebet observou que, em reu-
nião com líderes de todos os
partidos no Senado, ficou sa-
cramentado o acordo garanti-
do pelo líder do governo no Se-

Paim vai procurar líderes governistas
para evitar “mutilação” da proposta

O senador Paulo Paim (PT-
RS) informou ontem que vai
procurar os líderes do governo
na Câmara para discutir a pro-
posta paralela da Previdência,
que tramita em comissão espe-
cial daquela Casa.

Paim afirmou que tomará
essa iniciativa para evitar “qual-
quer surpresa” em relação ao
texto final que será votado pe-
los deputados, diante de alerta
do representante do Departa-
mento Intersindical de Asses-
soria Parlamentar (Diap), Anto-
nio Augusto Queiroz, quanto à
possibilidade de apresentação
de emenda substitutiva global
alterando pontos importantes
da proposta encaminhada pelo
Senado no fim do ano passado.

Para o senador, é possível ha-
ver ajustes na proposta de

emenda paralela, conforme
acordo entre os líderes da base
do governo, no que diz respei-
to à definição do teto e do sub-
teto dos servidores do setor pú-
blico, para evitar “abrir espaço
para os chamados marajás”.
Mas, conforme ressaltou, não
aceitará mutilação da propos-
ta já aprovada no Senado.

Ele disse ainda esperar que a
PEC paralela seja promulgada
no dia 1º de maio, como home-
nagem aos trabalhadores. Na
sua opinião, se a proposta não
for aprovada até o fim do pri-
meiro semestre deste ano, difi-
cilmente será votada pelo Con-
gresso, o que representará rom-
pimento de acordo.

A emenda paralela e a refor-
ma do Judiciário foram os as-
suntos debatidos ontem entre

Paim e os presidentes da Asso-
ciação dos Magistrados Brasi-
leiros (AMB), desembargador
Cláudio Baldino Maciel; da As-
sociação de Juízes do Rio Gran-
de do Sul, desembargador Car-
los Rafael dos Santos Junior; da
Associação dos Membros do
Ministério Público do Rio de
Janeiro, Alex Sandro Teixeira da
Cruz, além do representante do
Diap.

Judiciário
O senador disse que repassa-

rá ao relator da reforma do Ju-
diciário na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), José Jorge (PFL-PE), os
principais pontos tratados no
encontro. O objetivo é oferecer
contribuições para reduzir a
demora nas decisões de inte-
resse dos trabalhadores.

DEBATE Paim (C) discute PEC e reforma do Judiciário em encontro com representantes dos magistrados

Raupp elogia
apoio da

Embrapa ao
agronegócio

O senador Valdir Raupp
(PMDB-RO) elogiou o apoio da
Empresa Brasileira de Pesqui-
sa Agropecuária (Embrapa) aos
avanços técnicos fundamen-
tais para o sucesso do agrone-
gócio brasileiro, que em 2003
exportou o equivalente a US$
30 bilhões – ou 42% do valor to-
tal das exportações.

Segundo o parlamentar, uma
revolução no campo levou ao
aumento constante da produ-
tividade, por meio do desenvol-
vimento de novos cultivos, o
aperfeiçoamento de métodos
de aplicação de insumos agrí-
colas, o plantio direto, a con-
quista do cerrado e a incorpo-
ração da Amazônia como fron-
teira agrícola.

Em cooperação com institui-
ções estaduais de pesquisa,
universidades e entidades pri-
vadas, a Embrapa vem fazendo
avançar a tecnologia utilizada
pelos grandes produtores. No
entanto, ressaltou, a empresa
não deixa de lado os pequenos,
em especial aqueles que se en-
contram nas regiões Norte e
Nordeste, e que ainda não con-
seguiram experimentar o su-
cesso obtido pelos que estão na
ponta do sistema.

– Os agricultores brasileiros
produzem mais de 130 milhões
de toneladas de grãos. Esse é
um exemplo claro da vitalida-
de do campo, da sua capacida-
de empreendedora, beneficia-
da por políticas corretas ado-
tadas pelo governo Lula, espe-
cialmente pelos Ministérios da
Agricultura e do Desenvolvi-
mento Agrário – afirmou.

O senador chamou a atenção
para o problema da biossegu-
rança, que é objeto de projeto
em tramitação no Senado (PLC
9/04). Raupp defende que a ins-
tância adequada para a libera-
ção de produtos transgênicos é
a Comissão Técnica Nacional de
Biossegurança (CTNBio).

SUCESSO Empresa promove
revolução tecnológica no
campo, destaca Valdir Raupp

Jonas defende
a permanência

do ministro
da Agricultura

O senador Jonas Pinheiro
(PFL-MT) defendeu ontem em
Plenário a permanência do mi-
nistro da Agricultura, Roberto
Rodrigues, no governo Lula.
Apesar de não pertencer à base
de apoio do governo, Jonas Pi-
nheiro se disse preocupado
com o país e com o sucesso da
agricultura. Para ele, o agrone-
gócio corre riscos diante de
uma possível saída de Rodri-
gues, após a divulgação, pela
imprensa, de que ele teria in-
sultado o ministro do Planeja-
mento, Guido Mantega, depois
de esperar por mais de seis me-
ses para ser recebido pelo cole-
ga de ministério.

Segundo Jonas Pinheiro, o se-
tor do agronegócio tem confi-
ança na competência de Rober-
to Rodrigues.

– Não sou de uma oposição
que diz “quanto pior, melhor”.
Penso no país. A presença do
ministro é importante por ele
ser conhecedor da área. É um
eminente técnico, que fundou
as cooperativas agrícolas no
Brasil, além de ter forte susten-
tação na área do agronegócio –
afirmou, lembrando que o mi-
nistro da Agricultura foi tam-
bém presidente da Organiza-
ção das Cooperativas Brasilei-
ras (OCB) e da Associação Co-
operativa Internacional, que
tem mais de um bilhão de as-
sociados.

Jonas disse que a escolha de
Rodrigues para o ministério foi
uma decisão inteligente do pre-
sidente Lula, assim como fo-
ram acertadas, a seu ver, as in-
dicações de Luís Fernando
Furlan para o Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior, a de Celso
Amorim, para as Relações Ex-
teriores, e a de Henrique Mei-
relles, para o Banco Central.

Em aparte, os senadores Ra-
mez Tebet (PMDB-MS) e Herá-
clito Fortes (PFL-PI) elogiaram
o discurso de Jonas Pinheiro.

APOIO Para Jonas Pinheiro,
Roberto Rodrigues tem forte
sustentação do agronegócio
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Paim pede diálogo do governo com grevistas
O senador Paulo Paim (PT-RS)

conclamou os governos federal e
estaduais a dialogarem com os tra-
balhadores em greve em todo o
país. Ele observou que são muitas
as categorias em greve, desde
agentes da Polícia Federal, fiscais
federais do setor agropecuário, au-
ditores, advogados da União, pro-
curadores e, desde ontem, a Briga-
da Militar do Rio Grande do Sul,
que iniciou inédita “operação-pa-
drão”.

Paim disse que a Brigada Militar

não está sozinha, informando que
há um movimento no estado, que
inclui a Polícia Civil, por melhorias
salariais para os funcionários da
área de segurança pública.

O senador fez apelo ao gover-
nador Germano Rigotto (PMDB)
para que busque o diálogo com
os policiais.  Paulo Paim afirmou
estar ciente das dificuldades fi-
nanceiras pelas quais passa o es-
tado e se ofereceu para interme-
diar ações, com o governo fede-
ral, para agilizar os repasses de

O senador Mão Santa (PMDB-
PI) exortou ontem o governo
Luiz Inácio Lula da Silva a
priorizar a criação de
empregos como forma de
resolver a crise por que passa
o país e dignificar  as
condições de vida dos
brasileiros. A solução desse
problema seria a missão
histórica de Lula e a razão
pela qual teria sido eleito.
Lembrando ao presidente
que já transcorreu um terço
do seu mandato, o
parlamentar piauiense
sugeriu a Lula que “se livre
do núcleo duro” do governo.
Esse grupo seria insensível ao
drama do desemprego e não
compreenderia a resposta em
bem-estar social decorrente
da ocupação dos cidadãos
com atividades produtivas.
– Sem o trabalho, o homem
não tem honra – recitou o
senador, observando os
versos de Gonzaguinha
interpretados por Fagner. O
recurso poético e a
preocupação de Mão Santa
com o lado humano do
trabalho foram elogiados pelo
senador Cristovam Buarque
(PT-DF), que, no entanto,
defendeu a manutenção da
política macroeconômica.
Mão Santa considera
essencial que o país cresça a
uma taxa de 5% ao ano para
poder gerar 1,5 milhão de
novos empregos a cada ano e
assim absorver a mão-de-
obra dos jovens.
Mas lamentou que, até o
momento, o PT tenha apenas
adotado políticas que na
prática significam a mudança
do lema da Bandeira Nacional
de “Ordem e Progresso” para
“Desordem e Regresso”.

Só a criação de
empregos pode
resolver crise,
diz Mão Santa

POESIA E POLÍTICA Lembrando
Gonzaguinha, Mão Santa afirma
que sem trabalho não há honra

Alvaro Dias: o Primeiro Emprego
pagou apenas um salário até agora

Só um trabalhador
da Bahia teria recebido
o benefício do
programa do governo,
ressalta senador

O senador Alvaro Dias
(PSDB-PR) afirmou que “há
uma indignação nacional”
contra o governo federal por
ter pago, até a última quinta-
feira, um único salário de pes-
soa beneficiada pelo programa
Primeiro Emprego.

– Segundo manchete do jor-
nal Folha de S. Paulo, apenas o
copeiro Renildo Santos Freire,
de 21 anos, empregado em um
restaurante de Salvador, teve o
privilégio de receber dinheiro
do Primeiro Emprego. É risível
e dramático para o país. Me-
lhor seria mudar o nome para
“Programa Emprego Único” –
salientou Alvaro Dias.

O senador sustentou que a

França e a Itália estão abando-
nando programas de incenti-
vos ao primeiro emprego por-
que não oferecem bons resul-
tados.

– Aqui, o governo tenta co-
piar um programa que já se
mostrou insatisfatório em ou-
tros países. Mesmo assim, não
consegue colocar o programa

em prática.
Alvaro Dias leu várias críticas

feitas ao governo, no fim de se-
mana, por pessoas como o car-
deal Geraldo Majella Agnelo,
presidente da Conferência Na-
cional dos Bispos do Brasil
(CNBB), que comentou o au-
mento da pobreza no país, di-
zendo que agora se vê pelas
ruas não pessoas “pobres”, mas
“miseráveis”. O senador infor-
mou que, no fim de semana,
dom Geraldo voltou a pedir
mudanças radicais na política
econômica do governo Luiz
Inácio Lula da Silva.

– Com este governo, cada dia
aumenta a desesperança do
povo. A cada dia aumenta a
alegria dos banqueiros – la-
mentou.

Ele citou também as brigas
internas do governo, especial-
mente a afirmação do ministro
da Agricultura, Roberto Ro-
drigues, que chamou o minis-
tro do Planejamento, Guido

Mantega, de “vagabundo” e
chegou a usar palavrão, porque
não conseguiu ser recebido
pelo colega para tratar de libe-
ração de verbas que pudessem
evitar greves de fiscais agro-
pecuários.

Alvaro Dias criticou o gover-
nador do Paraná, Roberto Re-
quião (PMDB), por manter a
diretoria do Porto de Parana-
guá, “apesar de a cidade intei-
ra, os agricultores, os fiscais e
todas as categorias” reivindica-
rem a mudança. Por conta dis-
so, há uma fila de 110 quilôme-
tros de caminhões nas estradas
usadas para levar grãos ao por-
to, paralisado nos últimos dias,
em protesto.

O prejuízo para os agriculto-
res, até agora, já chega a R$ 1,6
bilhão, frisou o senador.

Existem ainda 55 navios ao
largo do porto à espera do fim
da greve, “cada um pagando
multas diárias mínimas de 10
mil dólares”.

INSATISFAÇÃO Alvaro observa
que método se mostrou
insatisfatório em outros países

Tourinho quer impedir que prejuízo
de empresa seja descontado de salário

Projeto apresentado na se-
mana passada pelo senador
Rodolpho Tourinho (PFL-BA)
proíbe que os salários dos em-
pregados sejam descontados
quando a empresa em que tra-
balham sofre prejuízo. A pro-
posta (PLS 39/04), que altera a
Consolidação das Leis de Tra-
balho (CLT), visa impedir que
categorias como as dos fren-
tistas, cobradores de ônibus e
caixas tenham seus rendimen-
tos diminuídos quando rece-
bem cheques sem fundos ou
cartão clonado de fregueses ou

quando há assaltos nos estabe-
lecimento, explicou o senador
em discurso ontem.

De acordo com Tourinho,
ninguém ignora que esses tra-
balhadores são freqüentemen-
te obrigados a assinar notas
promissórias e recibos em
branco. Nessas circunstâncias,
completou o senador, o risco
do negócio passa a ser do tra-
balhador, quando deveria ser
de responsabilidade do empre-
gador.

Esse hábito, acrescentou,
acaba por equivaler ao trabalho

escravo, especialmente num
determinado mês em que o
prejuízo devido pelo emprega-
do superar seu rendimento
mensal.

– Não nos parece justo que
essa prática continue impune,
uma vez que esses estabeleci-
mentos dispõem de mecanis-
mos de proteção como seguros,
serviços de consulta a cheques
etc. – afirmou o senador.

Segundo Tourinho, ele não
tem a intenção de penalizar o
empregador com sua proposta,
uma vez que o projeto determi-

na que as regras para o recebi-
mento dos cheques, cartões de
crédito e guarda de valores de-
vem ser ditadas por normas a
serem determinadas em acor-
do ou convenção coletiva.

JUSTIÇA Tourinho compara
prática contra funcionários
equivalente a escravidão

INEDITISMO Paim comenta
primeira greve da Brigada
Militar do Rio Grande do Sul

créditos de exportação e previ-
denciários a que o governo esta-
dual tem direito.

O parlamentar relatou, tam-
bém, o êxito da realização da Mar-
cha contra a Impunidade, a Vio-
lência Policial e o Racismo, reali-
zada no domingo, em São Paulo.
Mais de 4 mil pessoas percorre-
ram as ruas da cidade e entrega-
ram ao comando da Polícia Mili-
tar paulista carta aberta exigindo
a adoção de uma política de com-
bate ao racismo.
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Ao assumir o cargo de líder
do PTB no Senado, Duciomar
Costa (PA) garantiu o apoio do
partido ao governo dizendo
que o PTB será “um aliado fiel,
firme e propositivo, mas que
não abrirá mão de sua auto-
nomia e independência quan-
do for necessário criticá-lo,
como nunca se desobrigará
de sua pauta de lutas pelos
mais lídimos anseios do povo
brasileiro”.

Duciomar Costa lembrou os
58 anos de atuação do PTB, em
que o país atravessou sucessi-
vas crises institucionais e for-
tes turbulências políticas e eco-
nômicas e o partido sempre es-
teve na vanguarda da restaura-
ção dos valores democráticos,
da moralidade pública, do pro-
gresso sustentável, da promo-
ção de justiça social e do fim
das desigualdades regionais.

O senador pelo Pará lembrou
que o PTB foi aliado de primei-
ra hora do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva, entendendo
que o Brasil ansiava por mu-
danças estruturais profundas.
Segundo o senador, foi “essa
vocação iconoclasta do PTB
contra os vícios da política bra-
sileira, foi essa luta do partido
pela transformação do Brasil
que o levaram a ingressar em
suas fileiras”.

Duciomar ressaltou que o
presidente Lula, em seu pri-
meiro ano de mandato, tem-se
mostrado sensível aos históri-
cos dissabores sofridos pelos
estados das regiões Norte e
Nordeste do país. Por essa ra-
zão, declarou, o PTB continua
apoiando o governo, na luta
pela consolidação de um Bra-
sil mais solidário e menos pro-
penso a crescer com concen-
tração de renda.

Duciomar
assume cargo

de líder do PTB
no Senado

ACM apela à ANS para resolver conflito na Bahia
O senador Antonio Carlos

Magalhães (PFL-BA) fez um
apelo ontem para que a Agên-
cia Nacional de Saúde Suple-
mentar (ANS) assuma o co-
mando das negociações entre
os médicos baianos e as segu-
radoras que administram os
planos de saúde da SulAmérica
e do Bradesco. Segundo ele, os
médicos têm cobrado dos cli-
entes a diferença entre o valor
da consulta e o repasse das se-
guradoras. “Ou paga, ou não há
consulta”, informou.

Antonio Carlos disse que pro-
cedimentos médicos atualiza-

dos e avanços da medicina na
última década não estão sendo
inseridos nas tabelas de 1990 e
1992, o que tem prejudicado
seriamente a qualidade do
atendimento e colocado em
risco a saúde da população. Ele
acrescentou que a implemen-
tação desses procedimentos
também coibiria a utilização de
mecanismos de pressão que as
seguradoras exercem sobre os
médicos para a redução do nú-
mero de exames.

– De 1994 a 2002, os honorá-
rios médicos não tiveram rea-
juste. Embora houvesse uma

pequena melhora em 2003,
com um acréscimo de 17% no
valor das consultas, os honorá-
rios médicos continuam defa-
sados. Nesse mesmo período,
no entanto, as seguradoras de
planos de saúde reajustaram as
mensalidades dos usuários em
quase 200%, segundo dados do
Dieese/Procon-SP. A necessi-
dade de regulamentação de re-
passe automático desses au-
mentos aos médicos consta,
inclusive, do relatório final da
CPI dos Planos de Saúde da Câ-
mara dos Deputados – obser-
vou o senador.

DISPARIDADE Segundo ACM,
planos de saúde reajustaram
mensalidades em quase 200%

VANGUARDA Duciomar afirma
que partido sempre esteve à
frente das lutas democráticas

Ideli aponta boas notícias no cenário econômico
A líder do PT no Senado, Ide-

li Salvatti (SC), chamou ontem
a atenção para boas notícias no
cenário econômico. Avanços
nas negociações do Mercosul
com a União Européia, boas
perspectivas para as exporta-
ções em 2004, retomada do
crescimento econômico e re-
posição salarial até acima da
inflação seriam algumas dessas
novidades.

Ela lamentou que o debate
em torno de temas polêmicos
esteja impedindo os políticos
de perceberem esses dados po-
sitivos. A senadora citou maté-
rias de jornais para anunciar

que em abril a União Européia
poderá aprovar a reserva de
30% das suas importações agrí-
colas para o Mercosul, que ain-
da poderá disputar com outros
países fatia dos 70% restantes.

Também no campo do co-
mércio exterior, a líder do PT
citou o mais recente relatório
do Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), que
aponta para o aumento das ex-
portações da América Latina,
com destaque para o Brasil.
Esse incremento do comércio
exterior na região estaria entre
os fatores que levariam a um
crescimento do Produto Inter-

no Bruto (PIB) da região de 4%
em 2004, contra 1,5% em 2003.

Especificamente com relação
ao Brasil, os sinais de retoma-
da da economia estariam, en-
tre outros, na reposição salari-
al. No quarto trimestre de 2003,
justamente nos setores indus-
triais com forte presença nas
exportações, essa reposição te-
ria sido integral, alcançando
muitas vezes percentuais aci-
ma da inflação. No que se refe-
re ao emprego, os levantamen-
tos estatísticos e as declarações
de líderes empresariais indica-
riam a possibilidade concreta
de novas contratações.

Mesquita Júnior cobra votação
de 180 vetos presidenciais a leis

Geraldo Mesquita Júnior
(PSB-AC) cobrou dos deputa-
dos e senadores a votação, em
sessão conjunta do Congresso,
de aproximadamente 180 vetos
do presidente da República a
textos de leis aprovadas nos úl-
timos anos. Um desses vetos já
está quase completando dez
anos e foi feito pelo presidente
Itamar Franco, em 1994.

O senador leu o artigo 66 da
Constituição, que trata dos ve-
tos, observando que os parla-

“Não sei qual a razão
de nossa inércia. O
meu receio é que
sejamos acusados
de incúria”

mentares têm de se manifestar
sobre os vetos 30 dias depois da
comunicação feita pelo presi-
dente da República. Esgotado

esse prazo, os vetos passam a
sobrestar os outros projetos,
até que eles sejam votados.

– Não sei qual a razão de nos-
sa inércia. O meu receio é que
sejamos acusados de incúria.
Mas com que outro sinônimo
poderemos qualificar essa
injustificável omissão? – ques-
tionou o senador pelo Acre.

Mesquita Júnior apresentou
requerimento à Presidência do
Senado solicitando dados so-
bre os casos pendentes de sus-
pensão da execução de lei de-
clarada inconstitucional pelo
Supremo Tribunal Federal. A
Constituição determina que
compete privativamente ao Se-
nado suspender a execução de
leis consideradas inconstitu-
cionais pelo Supremo.

– Se a Casa considera que a

atribuição é irrelevante, nosso
dever é o de tomarmos a inici-
ativa de emendar a Constitui-
ção, para transferi-la ao próprio
pleno do Supremo Tribunal Fe-
deral. Caso contrário, não há
por que deixarmos de cumprir,
com zelo e urgência, essa obri-
gação – afirmou.

O senador lembrou os resul-
tados de pesquisas de opinião
que mostram “a revolta dos
eleitores” contra atitudes dos
congressistas. Destacou que es-
ses resultados não permitem
aos parlamentares ignorar o
quanto com freqüência se omi-
tem de alguns de seus encar-
gos. Mesquita Júnior disse que,
ao fazer tais questionamentos,
procurava zelar pelo prestígio,
pelo decoro e pela dignidade
do Legislativo.

DECORO Mesquita Júnior diz
que seus questionamentos
visam ajudar o Legislativo

AVANÇOS Ideli destaca
negociações com UE
e retomada do crescimento
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DIA DA ÁGUA Senadores manifestam em Plenário preocupação sobre o desperdício
dos recursos hídricos do país e pedem providências ao governo

O senador Tião Viana (PT-AC)
alertou em Plenário para o pro-
blema da qualidade da água e
do saneamento básico no país.
Ele anunciou que o governo do
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva apresentará, por meio do
Ministério das Cidades, plano
de gerenciamento dos recursos
hídricos, estabelecendo um
marco regulatório para o setor
de saneamento.

Tião Viana também registrou
a passagem do Dia Mundial da
Água, comemorado ontem. Ao
elogiar a Campanha da Frater-
nidade de 2004, da Conferên-
cia Nacional dos Bispos do Bra-
sil (CNBB), que tem como tema
“Água, Fonte de Vida”, o sena-
dor apontou para a necessida-
de de gerenciamento racional
e da conservação dos recursos
hídricos.

Governo Lula prepara plano de
gerenciamento hídrico, diz Viana

– O governo Lula pretende
pagar a dívida elevada da falta
de água e saneamento básico
para a população brasileira.
Saneamento é componente
fundamental da responsabili-

dade pública. Se não assumir-
mos a responsabilidade públi-
ca efetiva, pagaremos um pre-
ço muito alto – disse o senador,
acrescentando que é preciso
investir no setor pelo menos R$
5 bilhões por ano.

De acordo com Tião Viana,
“40% da água servida à socie-
dade brasileira é de péssima
qualidade” e 80% dos esgotos
sanitários são despejados dire-
tamente em lagos e rios, sem
tratamento. Ele lembrou que
20% dos domicílios brasileiros
não têm acesso à água e ao sa-
neamento. O parlamentar res-
saltou que as fontes de água
têm sido contaminadas conti-
nuamente e que não há educa-
ção sanitária adequada. Con-
forme disse, no Brasil 97% da
fonte energética é proveniente
da água, quando, ao redor do

Eduardo propõe campanha educativa

URGÊNCIA Segundo Tião Viana,
país precisa investir R$ 5 bilhões
por ano em saneamento básico

Após lembrar que menos de
0,1% de toda a água da Terra
está disponível para consumo
humano, o senador Eduardo Si-
queira Campos (PSDB-TO) pe-
diu ao governo a realização de
campanha educativa para que
os brasileiros reduzam o des-
perdício e a poluição das águas.

– Em nosso planeta água, ve-
jam a ironia da natureza: a
água apropriada ao consumo
humano é escassa. Cerca de
97,5% da água disponível na
Terra estão nos oceanos e ma-
res, ou seja, é salgada. Outros
2,4% são de água doce, mas se
encontram em geleiras ou re-
giões subterrâneas de difícil
acesso. Sobra, assim, modesto

EDUCAÇÃO Para Eduardo,
é preciso reduzir o desperdício
e a poluição das águas

0,1% para o consumo humano
– observou.

O senador alertou para o fato
de que, da quantidade mínima
de água doce encontrada em
rios, lagos e atmosfera, o ho-
mem está usando 74% na irri-
gação de plantações, 20% na
indústria e apenas 6% no con-
sumo doméstico.

Eduardo Siqueira Campos
lembrou que até a Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU)
já está prevendo guerras, nes-
te século, por causa da água.
Ele salientou que a falta do
produto ou a sua baixa quali-
dade mata mais do que as
guerras e a Aids. O senador la-
mentou que a Humanidade

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelo senador Eduardo Siqueira Campos e pela senadora Serys Slhessarenko

SOBERANIA Suplicy está
preocupado com denúncias de
ingerência em assuntos internos

O presidente da Comissão de
Relações Exteriores e Defesa
Nacional (CRE), senador Edu-
ardo Suplicy (PT-SP), convidou
o ministro da Justiça, Márcio
Thomaz Bastos, e o ministro-
chefe do Gabinete de Seguran-
ça Institucional, general Jorge
Armando Félix, a participarem
de reunião, em data a ser fixa-
da, para prestar esclarecimen-
tos sobre reportagem publi-
cada na revista Carta Capital
sobre as atividades, no Brasil,
do Federal Bureau of Inteligen-
ce (FBI), a polícia federal nor-
te-americana. A reportagem
apresenta indícios de ingerên-
cia do órgão norte-americano
em assuntos internos do Brasil,
observou o senador.

Para Suplicy, as declarações
de Carlos Alberto Costa, ex-
chefe do FBI no país, à revista
são preocupantes e podem in-
dicar ameaças à soberania e à
segurança nacional. Suplicy
também é presidente da Co-
missão Mista de Controle das
Atividades de Inteligência no
Congresso, ligada à CRE.

Suplicy pediu que o ministro
da Justiça venha acompanhado
do diretor-geral do Departa-
mento de Polícia Federal, Pau-
lo Lacerda.

mundo, esse percentual não ul-
trapassa os 25%.

Estratégia
Segundo o senador, o gover-

no passado promoveu “ações
tímidas” para melhorar a água
consumida no país. Para ele,
falta ao Brasil, historicamente,
“uma definição clara e uma in-
tervenção estratégica do poder
público” em relação à qualida-
de da água e ao gerenciamento
dos recursos hídricos.

Tião Viana alertou também
para a questão da saúde públi-
ca, relacionada à má qualidade
da água.

– Metade dos leitos hospita-
lares do mundo está ocupada
por pessoas que são vítimas da
crise da água – afirmou, expli-
cando que a contaminação e a
falta de água são as principais
causas de mortes no planeta.

continue a desperdiçar água,
apesar dos alertas e advertên-
cias feitos durante a Conferên-
cia das Nações Unidas sobre
Ambiente e Desenvolvimento,
em 1992. Eduardo Siqueira
Campos saudou a Conferência
Nacional dos Bispos do Brasil
(CNBB) por escolher a água
como tema da Campanha da
Fraternidade deste ano.

Reserva
O Brasil, lembrou, conta

com 12% de toda a água doce
superficial do mundo. No en-
tanto, 70% delas estão na Ama-
zônia, enquanto os outros 30%
têm de ser distribuídos com o
resto do país, onde estão 90%
dos brasileiros. Ele manifestou

apoio ao projeto do aviador
Gerard Moss e sua mulher,
Margi, que percorrem o Brasil
em um hidroavião para cole-
tar e analisar a água de mil rios
e lagos do país.

Suplicy quer
ouvir ministros
sobre ações do

FBI no Brasil

Paulo Octávio pede criação do Comitê do Rio Corumbá
No Dia Mundial da Água, co-

memorado ontem, o senador
Paulo Octávio (PFL-DF) solici-
tou à ministra do Meio Ambi-
ente, Marina Silva, apoio para
que seja criado o Comitê da
Sub-Bacia do Rio Corumbá – da
qual faz parte o Rio Descober-
to – no âmbito do Comitê do
Rio Paranaíba, criado por de-

creto em 16 de julho de 2002.
Ele lembrou que existe um an-
tecedente, que é o Comitê da
Sub-Bacia do Rio Verde, criado
no âmbito do Comitê do Rio
São Francisco por decreto de 3
de dezembro de 2003.

Paulo Octávio acredita que,
com a criação do Comitê da
Sub-Bacia do Rio Corumbá, o

Distrito Federal e Goiás, junta-
mente com governo federal,
municípios, sociedade civil e
usuários, terão condições de
diagnosticar a situação atual
dos recursos hídricos da Bacia
do Corumbá e elaborar um pla-
no de recursos hídricos. A me-
dida, acrescentou, permitirá
preservar o Rio Descoberto e os

demais corpos d’água do DF.
– O que ninguém poderia

prever era o surgimento da ci-
dade de Águas Lindas de Goiás,
às margens do lago do Rio Des-
coberto, pelo lado do estado de
Goiás, com 200 mil habitantes,
ameaçando as condições sani-
tárias e a qualidade da água
desse manancial – disse.
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